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Objetivos

O presente trabalho busca avaliar a real efetividade da aplicação dos institutos jurídicos trazidos pela Lei 12.318/2010, responsável por definir o conceito de alienação parental – caracterizada como interferência na formação psicológica da criança (induzida ou promovida por um dos responsáveis pela salvaguarda da mesma), que cause prejuízo à manutenção de vínculos afetivos – com vistas ao fato de a prática do ato de alienação parental constituir afronta a direito fundamental de convivência familiar saudável. Neste ínterim, busca-se verificar se as hipóteses estabelecidas pelos incisos do artigo 6º, da lei supracitada, surtem efeitos no que concerne à proteção do direito ao desenvolvimento da criança em meio a ambiente familiar afetivo, vez que se apresentam como possíveis diferentes soluções aos problemas decorrentes da alienação parental. Posto isto, cumpre ressaltar que o presente trabalho busca também, por fim, separar e analisar criticamente os conceitos de alienação parental (como instituto jurídico) e síndrome da alienação parental (como distúrbio psicológico). 
 Métodos e Procedimentos

Decerto, o principal método utilizado no trabalho em tela foi a análise de julgados diversos, principalmente dos provenientes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, do ano de 2010 até o presente ano, avaliando, com isso, como são aplicados os dispositivos trazidos pela Lei da Alienação Parental, em especial a aplicação dos dispositivos constantes do artigo 6º, incisos I a VII, deste documento legal. Feito o que se explicitou supra, passa-se à análise da real efetividade das técnicas utilizadas para solucionar os casos onde se constatou a prática da alienação parental, verificando se os juízes analisaram minuciosamente caso a caso ou se passaram a adotar julgamentos genéricos. Ainda, realizou-se pesquisa em doutrina, a fim de comparar a significação jurídica dos elementos trazidos pela Lei nº 12.318/2010 com o significado que foi atribuído jurisprudencialmente. 
Resultados

A partir da aplicação dos métodos anteriormente descritos, foi possível constatar que os julgamentos de casos que versam acerca da alienação parental vêm tomando formatos genéricos, onde os juízes acabam abrindo mão da perícia psicossocial. Esta postura do judiciário implica na recorrente aplicação da multa prevista no inciso III, do artigo 6º, da Lei nº 12.318/2010. A simples aplicação de sanção pecuniária mostrou-se inepta a enfrentar os problemas de cunho jurídico decorrentes da prática da alienação parental. Ainda, viu-se que os magistrados, de maneira não rara, confundem o significado do instituto jurídico da alienação parental (prática cometida por quem detém a guarda da criança) com a síndrome da alienação parental (distúrbio psicológico notado nas crianças), o que culmina na ausência de real efetividade na aplicação da Lei 12.318/2010. 
Conclusões
Veemente a afirmação conclusiva no sentido de que é necessário que os juízes se atentem aos elementos identificadores da alienação parental, nos termos do comportamento procedimental previsto na Lei supracitada, determinando, caso a caso, que seja realizada a perícia psicossocial para, posteriormente, ordenar as melhores e necessárias medidas para o infante. No mais, tem-se por certo que a mera aplicação de multa pecuniária não garante a efetividade pretendida pela lei, deixando, ainda, a criança numa situação de vulnerabilidade. Vez que trazida como instituto jurídico, a alienação parental deve, obrigatoriamente, ser distinguida dos consequentes distúrbios psicológicos – vez que o foco da lei é a proteção do infante. 
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